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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 037/2005
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Emite parecer favorável ao reconhecimento, por           03 (três) anos, do Curso de Bacharelado em Medicina da Faculdade de Ciências Médicas – FACIME ,da Universidade Estadual do Piauí/UESPI, em Teresina.

PROCESSO: 642/2004

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí

ASSUNTO: Reconhecimento de Curso

RELATORA: Eliana Maria Mendonça Sampaio

APROVAÇÂO: 02/05/2005

I – HISTÓRICO

O Curso de Bacharelado em Medicina da Faculdade de Ciências Médicas, da Universidade Estadual do Piauí, foi autorizado pela Resolução nº 007/98 de 20 de Julho de 1998,do Conselho Universitário-CONSUN, dessa IES. A  regulamentação do curso foi elaborada de acordo com a Resolução do Conselho Federal de Educação nº 09,de 24/05/83.O curso de Medicina iniciou suas atividades acadêmicas em março de 1999, após realização de vestibular que ofereceu 40 (quarenta) vagas para atendimento em regime de matrícula semestral, obedecendo o sistema de blocos ,com corpo docente composto por dezesseis professores.

O curso, em apreço,  se destina à graduação de médicos com formação geral, que dominem o diagnóstico, a prevenção e o tratamento dos problemas de saúde mais freqüentes ou urgentes , com sólidos conhecimentos que permitam sua inserção na vida profissional e que tenham a capacidade de se manter atualizados em conhecimentos e atitudes que melhor beneficiem seus pacientes. A educação médica buscada na UESPI preconiza como seu  principal recurso a integração dos acadêmicos na comunidade, onde encontrarão excelentes oportunidades e condições para aprimorar seus conhecimentos e exercitarem-se na prática médica.



“O profissional médico a ser formado pela UESPI deve ser um:

1. aprendiz ativo e independente, capaz de rastrear informações e utiliza-las na solução de problemas;

2. cidadão com espírito crítico, atitude ética, formação humanística e consciência da responsabilidade social;

3. profissional com sólida formação científica, habilidades técnicas e com capacidade de aprendizado para continuidade de sua formação, durante toda a vida profissional;

4. agente de saúde com formação para ter como referência o Sistema Único de Saúde, observando a realidade da região e o modelo de atenção à saúde, para que possa atender a quase totalidade dos problemas de saúde da população onde vai atuar como médico.”

II – RELATÓRIO

                        Para avaliar as condições de oferta do curso de Medicina para fins de reconhecimento, o Conselho Estadual de Educação através de seus pares, homologou a Comissão Verificadora, que foi designada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 001/2005,constituída pela Professora Doutora Maria Castelo Branco Rocha de Deus, Professor Sebastião Aécio de Carvalho e Professor Doutor José Adail Fonseca de Castro.

                        A comissão realizou avaliação “in loco” e aplicação de instrumentais para obtenção de dados visando  a elaboração do diagnóstico do curso e da instituição e, para tanto, utilizou os seguintes documentos: Manual Geral de Avaliação Institucional e Manual Geral de Avaliação das Condições de Ensino, recomendado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais-INEP.

 Conforme consta no relatório apresentado pela comissão verificadora  (fls. 388  a 461) a avaliação do curso de medicina foi realizado em três dimensões: Organização Didático-Pedagógica, Corpo Docente e Instalações As observações registradas são minuciosas e denotam o zelo e o rigor da verificação dos pontos positivos e negativos, com o objetivo de obter nível aceitável na  qualidade do produto final no caso, o profissional médico.



Em relação à Organização Didático-Pedagógica, os avaliadores constataram que trata-se de um curso com projeto pedagógico que apresenta um avanço entre o sistema formador e o mercado de trabalho. A estruturação do curso atende ao padrão recomendado para a formação médico-profissional, voltada para o novo modelo de saúde do país-SUS e, também,  compromissado com as Diretrizes Curriculares para o ensino da Medicina.            O projeto em referência apresenta os propósitos de permanecer em constante processo de interação social, de recriação curricular, de formação médica e de ajustamento profissional.



O currículo tem coerência plena com os objetivos do curso, entretanto não houve a mesma correspondência na sua implementação, uma vez que existe, apenas, razoável adequação da metodologia de ensino à sua concepção. Está dividido em blocos que agrupam disciplinas inter-relacionadas, com carga horária compatível com a legislação vigente, com os objetivos do curso e com o perfil profissional esperado. O curso está estruturado em 12 (doze) períodos , com duração de seis anos e carga horária global obrigatória de 8.170 horas, sendo 4.050 horas cumpridas antes do ingresso no internato e 4120 no ciclo do internato.



O  “Status legal do Curso de Medicina estabelecia 40 vagas anuais, com duas entradas: 20 em cada semestre, sendo 25 o número máximo permitido por turma .Atualmente existem  um total de 305 alunos matriculados, extrapolando o número preconizado no projeto inicial.” O total de alunos excede à demanda dos vestibulares realizados, demonstrando outros meios de ingresso no Curso, insatisfação externada pelos alunos que adentraram através de teste seletivo e por grande parte da comunidade piauiense.”



Outros aspectos ainda analisados nesta dimensão como a administração acadêmica, coordenação do curso, organização acadêmico-administrativa, atenção aos discentes, sistema de avaliação e atividades acadêmicas articuladas ao ensino de graduação, foram considerados satisfatórios, embora recebam algumas recomendações.



O quadro corpo docente é constituído por 109 professores, dos quais apenas 20 são efetivos e 89 são professores substitutos, o que é  recomendado o provimento imediato do quadro efetivo, através de concurso público. Estes docentes, em relação à titulação, estão assim distribuídos: 11,93% são doutores,22,02% são mestres, 64,22% são especialistas e 1,83% graduados, onde percebe-se a necessidade de melhorar a percentagem de titulados “ stritu  sensu” que é próxima da mínima exigida -30%.  A formação na área de concentração em Medicina merece atenção, pois 26,6% dos professores possuem formação em outras áreas, percentual considerado elevado. Ações voltadas para a  pesquisa e a produção científica precisam ser priorizadas, com vista a estimular a evolução profissional do professor e, consequentemente, contribuir para a melhoria na qualidade do ensino. A ausência de linhas de pesquisa parece concorrer para este quadro ainda deficitário.



Na dimensão de instalações foi constatado que o curso funciona em prédio próprio, que fica situado no chamado “polígono da saúde”, próximo à rede de hospitais que  atende os alunos da FACIME. As salas de aula, o auditório e a sala de conferência apresentam estrutura adequada. As dependências administrativas não satisfazem o fluxo de trabalho dos diversos setores, sendo sugerido construção. A biblioteca é constituída de sala de acervo e sala de estudo, carecendo da construção de mais salas de estudos individuais, em grupo e para professor, assim como a ampliação do acervo bibliográfico. Os laboratórios, em número de cinco apresentam espaços adequados ao número de alunos entretanto, no que diz respeito aos equipamentos alguns são deficitários quanto a qualidade, carecendo de modernização.



A Comissão Verificadora apresenta a conclusão de que “o Curso de Medicina da FACIME/UESPI  tem condições de continuar funcionando e ser reconhecido obedecendo, no entanto, as recomendações aqui propostas. Algumas, a serem executadas em curto prazo – RECOMENDAÇÕES PRIORITÁRIAS” – elencadas no texto – “para que possam oxigenar e dar maior vitalidade às outras turmas de formandos que se seguem; e outras recomendações, a serem executadas em médio prazo – ELENCADAS NO TEXTO. Ao considerarmos como prioridade imediata a indicação das recomendações prioritárias consideramos, também, as condições financeiras do Estado e da Instituição mantenedora, porém, acima de tudo, a integridade moral e ética de um Curso Médico, sobretudo do seu Egresso na sua futura responsabilidade perante à seus atos profissionais.”



As recomendações prioritárias encontram-se descritas nas folhas 441 a 446 do relatório da comissão, processo nº  642, vol. 2/2 entretanto, a seguir, apresentaremos aquelas que consideramos merecer intervenção imediata:

1. Institucionalização imediata do Colegiado de Curso com  cumprimento de suas funções;

2. Inclusão no Regimento Interno da FACIME/UESPI da duração do mandato e modo de escolha dos membros do colegiado;

3. Nomeação de Professor do quadro efetivo para o cargo de coordenador de curso, eleito por seus pares e representantes dos discentes e técnico-administrativos;

4. Criação de secretarias setoriais específicas, com condições apropriadas incluindo recursos humanos, mobiliário e equipamentos de informática adequados para melhor acompanhamento curricular docente-aluno;

5. Ação continuada das atividades de Tutoria com maior presença na vida dos alunos;

6. Obediência aos critérios de transferência e matrícula de alunos;

7. Funcionamento  da Preceptoria com maior permanência dos Preceptores em todas as áreas do Internato;

8. Realização de avaliações formais e sistemáticas dos internos pelos preceptores de cada Área de Internato;

9. Implantação do Plano de Carreira de Cargos e Salários para o Corpo Docente estabelecendo, em curto prazo, salários condizentes com a função do Magistério Superior;

10. Construção e/ou ampliação de espaços físicos - sala de docentes, área técnico-administrativa, área da biblioteca e laboratórios, este último priorizar com urgência .Não esquecer das adaptações das condições de acesso aos portadores de necessidades especiais de acordo com a Legislação Específica em vigor;

11. Instalação de  Rede de Comunicação de Informática (Intranet e Internet);

12. Ampliação do acervo com assinaturas de periódicos médicos nacionais e internacionais e recursos de multimídia;

13. Modernização dos laboratórios, em caráter de urgência, com a aquisição de equipamentos necessários às atividades práticas de ensino. Os equipamentos devem ser em quantidade suficiente e ter configuração, capacidade e localização adequada, de acordo com a legislação específica local;

14. Contratação de pessoal técnico com adequação em quantidade e qualidade para o bom funcionamento de cada laboratório;

15. Aquisição de equipamentos audiovisuais e de multimídia em número suficientes às necessidades do Curso Médico;

Finalmente a comissão  expressa o desejo de que a IES tenha um Programa de Avaliação Institucional permanente, com metodologia definida e formas de correções de eventuais desvios dos padrões de qualidade estabelecidos, verificando como esses  resultados serão incorporados para a melhoria na prática pedagógica e administrativa da Instituição e em especial do Curso de Medicina.

III – CONCLUSÃO  E  VOTO

Antes de proferir o voto sobre o pleito em análise ,quero declarar minha concordância com o relatório de avaliação produzido pela Comissão de Peritos e recomendar à Administração da UESPI que o  adote como instrumento valioso a orientar suas providências no tocante ao curso em apreço, ao longo dos próximos três anos.

Do exposto procede concluir que, o Curso de Bacharelado em Medicina oferecido pela FACIME/UESPI apresenta carências, que precisam ser superadas para um funcionamento no nível de qualidade de ensino desejável. As sugestões apresentadas são exeqüíveis e, na sua maioria, não demandam grande investimento de recursos financeiros, dependendo sim, do empenho do corpo gestor, docente e discente da instituição.


Apresento à consideração deste Colegiado voto favorável ao Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Medicina da FACIME/UESPI, em Teresina, por um prazo de três anos, indicando, ao mesmo tempo, a determinação de que a instituição em apreço providencie, durante este prazo, o cumprimento das medidas a seguir especificadas: 

01. Institucionalização imediata do Colegiado de Curso com  cumprimento de suas funções;

02. Inclusão no Regimento Interno da FACIME/UESPI da duração do mandato e modo de escolha dos membros do colegiado;

03. Nomeação de Professor do quadro efetivo para o cargo de coordenador de curso, eleito por seus pares e representantes dos discentes e técnico-administrativos;

04. Criação de secretarias setoriais específicas, com condições apropriadas incluindo recursos humanos, mobiliário e equipamentos de informática adequados para melhor acompanhamento curricular docente-aluno;

05. Ação continuada das atividades de Tutoria com maior presença na vida dos alunos;

06. Obediência aos critérios de transferência e matrícula de alunos;

07. Funcionamento  da Preceptoria com maior permanência dos Preceptores em todas as áreas do Internato;

08. Realização de avaliações formais e sistemáticas dos internos pelos preceptores de cada Área de Internato;

09. Implantação do Plano de Carreira de Cargos e Salários para o Corpo Docente estabelecendo, em curto prazo, salários condizentes com a função do Magistério Superior;

010. Construção e/ou ampliação de espaços físicos - sala de docentes, área técnico-administrativa, área da biblioteca e laboratórios, este último priorizar com urgência .Não esquecer das adaptações das condições de acesso aos portadores de necessidades especiais de acordo com a Legislação Específica em vigor;

011. Instalação de  Rede de Comunicação de Informática (Intranet e Internet);

012. Ampliação do acervo com assinaturas de periódicos médicos nacionais e internacionais e recursos de multimídia;

013. Modernização dos laboratórios, em caráter de urgência, com a aquisição de equipamentos necessários às atividades práticas de ensino. Os equipamentos devem ser em quantidade suficiente e ter configuração, capacidade e localização adequada, de acordo com a legislação específica local;

014. Contratação de pessoal técnico com adequação em quantidade e qualidade para o bom funcionamento de cada laboratório;

015. Aquisição de equipamentos audiovisuais e de multimídia em número suficientes às necessidades do Curso Médico.  


É o parecer, s.m.j.

                      Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do   Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 02 de maio de 2005.



               Consª.  Eliana Maria Mendonça Sampaio – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora. 

                    Cons. ª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                                           Presidente do CEE/PI
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